Busca e apreenséo - Conversao em depdsito -
Clausula contratual - Nulidade - Comisséo de
permanéncia - Cumulacéo com outros encargos -
Vedacao - Previséo do percentual no contrato -
Necessidade - Clausula abusiva -
Reconhecimento - Mora configurada -
Adequacéo de valores

Ementa: Acdo de revisdo contratual c/c repeticdo de
indébito. Comissd@o de permanéncia, vedada a cumula-
¢Go com os demais encargos. Necessidade de previsdo
do percentual no contrato. Reconhecimento de abusivi-
dade de cldusula. Busca e apreensdo. Mora. Desca-
racterizacdo. Inocorréncia.

- E possivel a incidéncia de comissdo de permanéncia,
apds o vencimento da divida, desde que seja limitada &
taxa do contrato e que ndo cumule com os demais
encargos.

- A mora do devedor resta configurada mesmo no caso
de revisdo de cléusulas contratuais, prestando-se a

medida unicamente para a adequacdo de valores e néo
para a desconstituicdo do débito.

APELAGAO CIVEL N° 1.0024.07.475047-2/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelantes: 1°) Vicente
Aparecido Simdo, 2°) Banco BMG S.A. - Apelados:
Banco BMG S.A. e Vicente Aparecido Siméo - Relator:
DES. GENEROSO FILHO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO A PRIMEIRA
APELACAO E NEGAR PROVIMENTO A SEGUNDA.
NEGAR PROVIMENTO A APELACAO INTERPOSTA NOS
AUTOS N° 0024.07.475047-2 (BUSCA E APREENSAO
CONVERTIDA EM DEPOSITO).

Belo Horizonte, 31 de marco de 2009. - Generoso
Filho - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. GENEROSO FILHO - Verificados os pressu-
postos de admissibilidade dos recursos, deles conheco.

Trata-se de agdo de busca e apreensdo convertida
em depdsito proposta por Banco BMG S.A. em face de
Vicente Aparecido Siméo e de acéo declaratéria de nuli-
dade de cldusulas contratuais proposta por Vicente
Aparecido Sim@o em face de Banco BMG S.A.

Os feitos foram julgados em sentenca Unica, que
foi juntada em ambos os processos (Busca e Apreensdo
n® 0024.07.475047-2 e Declaratéria n® 0024.07.
547085-6).

Foram interpostos trés recursos: Vicente Aparecido
Siméo interpds dois recursos de apelacdo (um nos autos
da busca e apreensdo e outro nos autos da acéo decla-
ratéria), atacando os fundamentos da sentenca em
relacdo a cada uma das agdes separadamente, e o
Banco BMG S.A. interpés uma Unica apelacéo nos autos
da acéo declaratéria.

Entretanto, tais processos receberam um Unico
nimero neste Tribunal (1.0024.07.475047-2/001),
sendo que constou na autuacdo a existéncia apenas de
duas apelacdes, uma de cada parte.

Tomarei como referéncia os Autos n
0024.07.547085-6 para relatério.

Na sentenca de f. 39/44, o Juiz julgou procedente
a acdo de depdsito por conversdo, condenando o réu
Vicente Aparecido Siméo a restituir o bem ao banco
BMG S.A. no prazo de 24 horas a contar da intimacao,
apds o transito em julgado. Condenou o requerido tam-
bém ao pagamento das despesas processuais e ho-

o
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norérios advocaticios no valor de R$ 500,00, suspensa a
exigibilidade em virtude da gratuidade de justica.

Foi julgada parcialmente procedente a agéo
declaratéria, determinando o Juiz a modificacdo da sexta
cldusula contratual para limitar a comissdo de per-
manéncia & taxa da operacdo original contratada, admi-
tida somente a capitalizacéo anual; e condenando o réu
Banco BMG S.A. a restituir ao autor o indébito decor-
rente do pagamento de comisséo de permanéncia em
excesso, corrigido pela Tabela da Corregedoria desde a
data de cada desembolso e acrescido de juros de 1% a
partir da citacgo.

As f. 46/52, Vicente Aparecido Sim&o apresentou
recurso de apelacdo, alegando que a comissdo de per-
manéncia ndo pode ser cumulada com juros moratérios
e multa contratual, conforme entendimento do STJ.
Requer a reforma da sentenca para que sejam decotados
os juros e a multa contratual.

As f. 47/50 dos autos em apenso, recorreu Vicente
Aparecido Siméo, alegando que, tendo sido reconhecido
nos autos da acdo declaratéria que havia abusividade
em relacdo aos encargos cobrados, ndo deve subsistir a
busca e apreensdo do bem, ante a falta de mora com-
provada e de interesse de agir do banco apelado.
Requer a reforma da sentenca para que seja julgada
extinta a acdo de busca e apreensdo que foi convertida
em acdo de depdsito.

Banco BMG S.A. apresentou contrarrazdes as f.
52/57 do apenso, pelo improvimento da apelagéo.

As f. 53/66, Banco BMG S.A. apresentou recurso
de apelacéo, sustentando que, conforme a Resolucédo n°
1.129 do Bacen, as cldusulas que estipulam a cobranca
de comissGo de permanéncia estdo afinadas com a
determinacéo legal vigente. Afirma, ainda, que a capi-
talizacdo mensal dos juros passou a ser admitida a par-
tir da Medida Proviséria n® 1.963-17 de 2000.

Néao foram apresentadas contrarrazdes.

Tendo em vista a matéria correlata, aprecio simul-
taneamente as trés apelacoes.

Néao havendo preliminares a decidir, passo ao
exame do mérito.

1) Quanto & acdo declaratéria.

No que conceme & comissGo de permanéncia,
tenho que sua fung@o é de manter atualizado o valor
devido diante da inflag@o e remunerar a instituicdo finan-
ceira pelo capital que disponibilizou ao consumidor.

Dessa forma, é impossivel admitir sua cumulacéo
com a correcdo monetdria e com os demais encargos.

Assim preceituam as seguintes simulas:

Stmula 30 do STJ: A comisséo de permanéncia e a correcéo
monetdria sdo inacumuldveis.

Stmula 296 do STJ: Os juros remuneratérios, néo
cumuléveis com a comiss@o de permanéncia, sdo devidos no
perfodo de inadimplemento, & taxa média de mercado esti-
pulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual
contratado.
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Nesse sentido a jurisprudéncia:

Agravo regimental. Recurso especial. Contrato bancario. Fun-
damentos inatacados. Capitalizagdo dos juros. Fundamento
constitucional. Comissdo de permanéncia. Precedentes.

1. Existéncia de fundamento constitucional relativamente &
capitalizacdo dos juros, que ndo pode ser revisto em sede de
recurso especial.

2. Confirma-se a jurisprudéncia da Corte que veda a co-
branca da comissdo de permanéncia com os juros moraté-
rios e com a multa contratual, ademais, de ndo permitir a
sua cumulacéo com a correcGo monetdria e com os juros
remuneratérios, a teor das SUmulas n* 30, 294 e 296 da
Corte.

3. A agravante ndo rebateu a fundamentagdo da decisdo
agravada de estarem prejudicados os pontos discutidos no
especial acerca dos juros de mora e da multa contratual e de
auséncia de prequestionamento dos artigos 273 do Cédigo
de Processo Civil e 3° do Decreto-Lei n® 911/69, motivo
pelo qual permanecem integros os fundamentos (AgRg no
REsp 893158/RS - Agravo Regimental no Recurso Especial
2006/0222957-3 - 3° Turma do STJ - Relator: Min. Carlos
Alberto Menezes Direito - Data do julgamento: 27.03.2007).

Vejo que nos contratos ndo hé previsdo de cumu-
lacdo da comisséo de permanéncia com correcdo mone-
téria, pelo que ndo vislumbro ilegalidade nesse sentido.

Entretanto, hd previsdo de cumulacdo com outros
encargos, o que ndo é permitido.

No mais, aduz a SUmula 294 do STI:

Néo é potestativa a cldusula contratual que prevé a comis-
sdo de permanéncia, calculada pela taxa média de mercado
apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada & taxa do

contrato.

E nos contratos ndo foi especificado o indice de
comissdo de permanéncia, ficando tal encargo condi-
cionado & livre flutuagéo do mercado, o que néo se
pode admitir.

Assim, para garantir o equilibrio contratual e o
respeito aos direitos do consumidor, o percentual da
comissGo de permanéncia deve ser limitado ao que foi
contratado a tftulo de taxa contratada no periodo da nor-
malidade (f. 11), decotando-se os demais encargos.

Os valores dos encargos cobrados além do referi-
do indice devem ser apurados em liquidacdo e devolvi-
dos & apelante.

Resta prejudicada a alegacdo do Banco BMG de
que é legal a capitalizacdo mensal de juros, j& que estes
foram decotados e néo cabe capitalizacdo em comiss@o
de permanéncia.

2) Quanto & acdo de busca e apreensdo converti-
da em depésito.

J& esposei anteriormente o entendimento de que o
ajuizamento de acéo revisional afastaria @ mora do
devedor.

Entretanto, apdés melhor andlise da questdo, modi-
fiquei meu entendimento pelas razées a seguir:



A acdo revisional de cléusulas contratuais tem o obje-
tivo de anular as disposicdes contratuais abusivas e deco-
tar da divida os encargos que porventura sejam ilegais.

Logo, sua procedéncia (fotal ou parcial) tem o
condéo somente de ajustar o valor das parcelas contra-
tuais ao que realmente é devido, e ndo o de afastar a
prépria divida.

E certo que restou reconhecida na acdo declara-
téria a nulidade de disposicdo contratual referente a
encargos sobre o montante devido. Entretanto, a conse-
quéncia é somente o ajuste dos valores.

A mora do devedor persiste, pois ndo deixa de ser
verdadeiro o fato de que néo houve pagamento na data
avencada.

Assim, ndo hd que se falar em desconstituicdo da
mora, fampouco em exfincdo da acdo de busca e
apreensdo por falta de pressuposto processual.

Nesse sentido:

Alienagao fiducidria. Acdo de busca e apreensdo. Liminar.
Acéo revisional posteriormente ajuizada. Mora. Néo desca-
racterizacdo. - O ajuizamento de acdo objetivando discutir
condicées e cldusulas do pacto garantido por alienacéo
fiducidria néo obsta o prosseguimento da busca e apreensdo
fundada na mesma avenca. Recurso especial conhecido e
provido (REsp 633581/SC - Recurso Especial n°® 2004/
0027719-5 - Relator: Min. Cesar Asfor Rocha - 4° Turma do
STJ - Data de julgamento: 03.08.2004).

AcGo de busca e apreensdo. Alienagdo fiducidria. Cons-
tituicGo em mora. Liminar concedida. Entrega espontanea do
veiculo. Auto de apreensdo. Procedéncia da agdo decla-
ratéria. Nulidade de cléusula. Revisdo do contrato. Extingéo
da busca e apreenséo. Impossibilidade. - O fundamento da
acdo de busca e apreensdo é o inadimplemento das
prestacées pelo devedor fiducidrio, mora que resta configu-
rada mesmo no caso de revisGo de uma ou mais cldusulas
contratuais, prestando-se a medida unicamente para a ade-
quacgdo de valores, e ndo para a desconstituicdo do débito.
Ainda que presentes no contrato de financiamento com
alienacéo fiducidria cldusulas que se considerem abusivas,
nédo obstante possam elas ser expurgadas, a mora continua
presente, pois persiste o débito para com a instituicdo finan-
ceira, ainda que em menor montante (Apelacdo Civel n°
1.0024.04.531101-6/001 em conexdo com a Apelacdo
Civel n°® 1.0024.05.701648-7/001 - Comarca de Belo
Horizonte - Relator: Des. Osmando Almeida - 9* Cémara
Civel do TIMG - Data de julgamento: 30.01.2007).

Agravo de instrumento. Acdo de busca e apreensdo.
Posterior ajuizamento de ag@o revisional. Nao descaracteri-
zacdo da mora. Bem apreendido, indispensdvel para o tra-
balho. Auséncia de provas. - O ajuizamento de acéo revi-
sional ndo impede a de busca e apreensdo, nédo descarac-
teriza a mora, nem obsta a liminar. Ndo demonstrada a
imprescindibilidade do bem para o exercicio do trabalho, de
que o exercicio da profissdo dependa exclusivamente, néo
hé falar em reforma da deciséo agravada (Agravo n°
1.0342.07.084418-4/001 - Comarca de ltuivtaba -
Relator: Des. Luciano Pinto - 17¢ Camara Civel do TIMG -
Data de julgamento: 24.01.2008).

Busca e apreensdo convertida em depdsito. Procedéncia.
Revisional julgada parcialmente procedente. Evidéncia que
néo elide a mora nem o débito. - O fundamento da acéo de
busca e apreenséo é o inadimplemento das prestacées pelo
devedor fiducidrio, mora que resta configurada mesmo no
caso de revisdo de uma ou mais cldusulas contratuais, pres-
tando-se a medida unicamente para a adequacéo de valo-
res, e ndo para a desconstituicdo do débito (Apelacdo Civel
n® 1.0024.03.134256-1/001 - Comarca de Belo Horizonte
- Relator: Des. Sebastido Pereira de Souza - 16% Cémara

Civel do TIMG - Data de julgamento: 1°.08.2007).

Civil. Acdo de busca e apreensdo. Extingdo. RevisGo contra-
tual. Encargos moratérios. Mora confirmada. - A declaragéo
de nulidade de cldusula contratual que estabelece encargos
para o perfodo de inadimplemento néo exclui a mora do
devedor (Apelacéo Civel n° 1.0024.08.954805-1/001 em
conexdo com a Apelacdo Civel n® 1.0024.08.990223-
3/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des. José
Flavio de Almeida - 129 Camara Civel do TIMG - Data de
julgamento: 18.02.2009).

\

Pelo exposto, nego provimento & apelacdo inter-
posta pelo Banco BMG S.A. (segunda apelacédo, con-
forme consta na capa dos autos).

Custas recursais, pelo apelante.

Dou provimento & apelacéo interposta por Vicente
Aparecido Sim@o (apelacdo interposta nos Autos da
Acdo Declaratéria n® 0024.07.547085-6 e que consta
na capa dos autos como primeira apelacéo), pelo que:

- Reformo a sentenca para, nos autos da acéo
declaratéria, julgar procedente o pedido inicial e deter-
minar que permaneca como encargo por atraso no
pagamento somente a comissdo de permanéncia, sendo
esta limitada ao indice de 2,357053%, e que sejam
devolvidos, de forma simples, corrigidos monetariamente
pela Tabela da Corregedoria de Justica e acrescidos de
juros de 1% ao més a partir da citagéo, os valores pagos
pelos autores/apelantes acima de tal indice a titulo de
quaisquer outros encargos anteriormente fixados, valores
estes a serem apurados em sede de liquidacdo.

- Condeno o réu ao pagamento das custas proces-
suais, inclusive as recursais, e dos honordrios advocati-
cios, que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), verba fixa-
da conforme o art. 20, § 4°, do CPC.

- Mantenho a sentenca nos seus demais termos e
fundamentos, uma vez que nego provimento & apelagéo
interposta por Vicente Aparecido Sim&o nos Autos de n°
0024.07.475047-2 (acéo de busca e apreensdo con-
vertida em depésito).

Custas deste recurso, pelo apelante, ficando sua
exigibilidade suspensa nos termos do art. 12 da Lei n°
1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OSMANDO ALMEIDA e TARCISIO MARTINS
COSTA.
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Sumula - DERAM PROVIMENTO A PRIMEIRA
APELACAO E NEGARAM PROVIMENTO A SEGUNDA.
NEGARAM PROVIMENTO A APELACAO INTERPOSTA
NOS AUTOS N° 0024.07.475047-2 (BUSCA E
APREENSAO CONVERTIDA EM DEPOSITO).
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